
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Reitoria

À PGUERJ,

Com os cordiais cumprimentos, encaminho os autos, em atenção ao ofício encaminhado
pela ASDUERJ (38511650), solicitando consulta acerca da viabilidade jurídica de se considerar, para fins
de aposentadoria em paridade/integralidade, os cinco anos de efetivo exercício em atividade ou função
análoga à dedicação exclusiva.

 
Bruno Garcia Redondo

Chefe de Gabinete

 
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2022

Documento assinado eletronicamente por Bruno Garcia Redondo, Chefe de Gabinete, em 29/08/2022,
às 18:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 38666121 e
o código CRC 7ED43CCC.

Referência: Processo nº SEI-260007/036996/2022 SEI nº 38666121

Rua São Francisco Xavier, 524, - Bairro Maracanã, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20550-900
Telefone: - https://www.uerj.br/  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Procuradoria Geral da Uerj - PGUERJ

Manifestação.UERJ/PGUERJGAB  SEI Nº703                           Rio de Janeiro,03 de abril de 2023

 

 

VISTO

 

Nos termos do art. 10, inciso V, da Resolução Consun n.º 009/2020 e inciso XXVIII, do art.
6.º, do AEDA 11/REITORIA/2021, aprovo Manifestação 2025 ( 40967626), da Subprocuradora-geral da
UERJ, no sentido de que os Docentes que permaneceram por mais de 05 (cinco) anos no regime de
Dedicação Exclusiva fazem jus à revisão de suas aposentadorias, devendo, entratnto, a questão ser
submetida ao Rioprevidência para apreciação definitiva, em razão do disposto no artigo 3º, § 3º, da lei
estadual nº 5.260/08.

 
Ao gabinete do Magnífico Reitor da UERJ em prosseguimento.

 

 

Henrique Couto da Nóbrega
Procurador-Geral da UERJ

Matr. nº 34.273-3 / Id.: 4176727
OAB/RJ nº 99.056

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Henrique Couto da Nobrega, Procurador Geral da UERJ, em
03/04/2023, às 13:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 49678682 e
o código CRC 84AC3A64.

Referência: Processo nº SEI-260007/036996/2022 SEI nº 49678682
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Procuradoria Geral da Uerj - PGUERJ

Manifestação.UERJ/PGUERJGAB  SEI Nº2025                           Rio de Janeiro,11 de outubro de 2022
 
 
Ao Exmo. Sr. Procurador-Geral da UERJ, 
 
 
Trata-se de petição da Associação de Docentes da Universidade do Estado do Rio de Janeiro

- UERJ, onde é solicitada a revisão dos proventos de aposentadoria concedida a docentes da UERJ, "com o
intuito de estender o direito de revisão dos proventos de aposentadoria dos docentes que se aposentaram
pelas regras de integralidade e paridade antes do advento da Lei n° 8.267/2018 e que eventualmente não
permaneceram no regime de trabalho de tempo integral com dedicação exclusiva por cinco anos,
notadamente em virtude da aposentadoria compulsória".

 
Em seu requerimento, a ASDUERJ também faz a divisão dos servidores que representa em

dois grupos: "um que compõem os docentes que eram beneficiários de bolsa decorrente dos sucessivos
editais da Pró-reitoria de Pós-graduação e Pesquisa, programa denominado PROCIENCIA e, o outro
grupo com a comprovação mediante apresentação das Declarações de Imposto de Renda dos anos
anteriores à adesão à DE".

 
Primeiramente, cumpre afirmar que está correta a afirmação da Associação requerente no

sentido de que a existência do regime de dedicação exclusiva no âmbito da Universidade precede a Lei
6328/2012, que regulamenta o referido regime.

 
Em seu Estatuto, desde 1982, a UERJ já previa a necessidade de extensão progressiva do

regime de dedicação exclusiva aos seus docentes:
 

Art. 27 – O magistério na UERJ é organizado em carreira, observada a articulação das atividades
de ensino, pesquisa, administração e serviços técnicos. 
 
§ 5º - Na medida do interesse e das possibilidades da UERJ, estender-se-á, progressivamente, ao
pessoal docente o regime de tempo integral e de dedicação exclusiva, observados os critérios
fixados no Regimento Geral.

 
O Regimento Geral, por sua vez, previa em seu art. 73 o que se segue:
 

"Art. 73 Na medida das possiblidades da U.E.G., inclusive com a cooperação financeira federal,
aplicar-se-a, progressivamente, ao pessoal docente o regime de dedicação exclusiva, mediante Ato
Executivo do Reitor, segundo normas aprovadas pelo Conselho Universitário e o Conselho
Superior do Ensino e Pesquisa.
§1º Poderá, ainda, ser adotado, por forma idêntica à do parágrafo anterior, regime preferencial de
trabalho docente, com aumento da duração semanal mínima correspondente à respectiva categoria.
§2º O professor em regime de dedicação excluviva não poderá exercer outra atividade pública ou
privada;"

 
É importante lembrar que no início de sua existência, a UERJ possuía docentes em regime

celetistas, e, assim, tinha pleno poder para estabelecer normas sobre direitos e deveres de seus empregados
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(técnicos ou docentes) sem a necessidade de previsão em lei em sentido formal.  Apenas através da Lei
1.698 de 23 de agosto de 1990, com o estabelecimento do regime jurídico único no âmbito do Estado do
Rio de Janeiro, é que seus empregados passaram a ser servidores estatutários (mediante opção individual).

 
Entretanto, devido à mora legislativa, e com base na sua autonomia administrativa garantida

tanto na Constituição Federal (art. 207), como na Constituição do Estado do Rio de Janeiro (art. 309), a
UERJ, em 02/05/1991, regulamentou a carreira docente no âmbito da Universidade através da Resolução
nº003/1991, nela estabelecendo, expressamente, o regime de dedicação exclusiva:

 
"Art 40 – O ocupante de cargo da carreira do magistério da UERJ desempenhará suas atividades
em um dos seguintes regimes de trabalho:
a) tempo parcial, com obrigação de cumprir 20 (vinte) horas semanais de atividades;
b) tempo integral, com obrigação de cumprir 40 (quarenta) horas semanais de atividades;
c) dedicação exclusiva, com as obrigações de cumprir 40 (quarenta) horas semanais de atividades e
de não exercer qualquer tipo de atividade remunerada em instituição pública ou privada, nem
profissão liberal ou autônoma."
 
"Art 46 – São requisitos para a atribuição do regime de dedicação exclusiva a um docente:
a) comprovação do atendimento das exigências constantes na alínea c do artigo 40;
b) aprovação pelo respectivo departamento, do plano de pesquisa e outros trabalhos, ressalvando-
se que os docentes, enquadrados na situação prevista no artigo anterior, ficam desobrigados desta
exigência.
c) aprovação do pedido, pelo Conselho Departamental e pela COPAD, como previsto no título IV
desta Resolução;
d) aprovação pelo Conselho Superior de Ensino e Pesquisa, que estabelecerá, com base no
rendimento acadêmico do docente, o grau de prioridade para o atendimento de sua solicitação;
e ) existência de disponibilidade orçamentária para a concessão do beneficio, de acordo com
programação anualmente estabelecida pelo Reitor.
§ 1º - A renovação da concessão do regime de dedicação exclusiva deverá ser feita a cada 3 (três)
anos e sempre dependerá da avaliação do desempenho acadêmico do docente, na UERJ, assim
como do atendimento de normas específicas elaboradas pelo Conselho Superior de Ensino e
Pesquisa.
§ 2º - Desde que sem prejuízo de suas atividades no magistério da UERJ, o docente em regime de
dedicação exclusiva poderá, mesmo recebendo remuneração:
a) participar de órgão de deliberação coletiva ou de classe;
b) participar de comissão julgadora ou verificadora relacionada com ensino, pesquisa ou extensão;
c) perceber direitos autorais e correlatos;
d) desempenhar eventuais atividades de consultoria artística, técnica ou cientifica, destinadas à
difusão ou à ampliação de idéias e conhecimentos, desde que com expressa anuência da COPAD."
 
"Art 50 – O docente em regime de dedicação exclusiva fará jus a uma gratificação mensal
equivalente a 70% (setenta por cento) dos vencimentos devidos ao ocupante da mesma classe, em
regime de 40 (quarenta) horas semanais.
§ 1º - O docente que ocupe cargo em comissão ou desempenhe função gratificada não poderá
acumular o respectivo pagamento com o referente ao regime de dedicação exclusiva, sendo-lhes
facultado optar por um deles.
§ 2º - A gratificação referente ao regime de dedicação exclusiva poderá ser paga, pela UERJ, com
recursos provenientes de fomento às atividades do ensino superior."

 

A DELIBERAÇÃO nº 001/95, por sua vez, dispõe sobre o Procgrama de Incentivo à
Produção Científica, Técnica e Artística - PROCIÊNCIA - com exigência do exercício em regime de
dedicação exclusiva para a carreira e assim dispõe:

Art. 5º - São requisitos de habilitação ao processo de seleção:
a) aprovação do plano de pesquisa e outros trabalhos pelo respectivo Departamento;
b) aprovação do pedido de DE pelo Conselho Departamental, e pela COPAD;
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c) cadastramento e avaliação de linhas de pesquisa e projetos na Sub-Reitoria correspondente;
d) ser docente da UERJ em regime de 40 (quarenta) horas/semanais.
 
Art 14 – O docente admitido no PROCIÊNCIA submeter-se-á automaticamente ao regime de
dedicação exclusiva. 
Parágrafo único – Extinta que seja a vinculação no PROCIÊNCIA, o docente retornará ao regime
de 40 horas.
 
Art 15 – O docente incluído no PROCIÊNCIA em regime de dedicação exclusiva estará
obrigado a cumprir 40 (quarenta) horas semanais de atividades, em dois turnos diários (de acordo
com a Resolução 03/91), estando vedado qualquer tipo de atividades remunerada em instituição
pública ou privada, por prestação de serviço, por contrato de trabalho ou por convênio, bem como
as de caráter profissional ou autônoma, inclusive aquelas que estejam vinculadas a outros órgãos
de captação de recursos da UERJ.
Parágrafo único - Não se incluem nas restrições explicitadas no caput de artigo:
a) participação em órgão de deliberação coletiva, relacionando com a função do magistério;
b) participação em comissão julgadora ou verificadora, relacionada com ensino ou pesquisa;
c) recebimento de direitos autorais ou correlatos;
d) colaboração esporádica, remunerada ou não em assuntos de sua especialidade e devidamente
autorizada pela COPAD;
e) bolsas e auxílios de pesquisa procedente de agências de fomento à pesquisa.
 
Art 16 - Ao docente incluído no PROCIÊNCIA em regime de dedicação exclusiva é assegurado o
pagamento de gratificação mensal equivalente a 70% (setenta porcento) do respectivo vencimento-
base no regime de 40 (quarenta) horas semanais.
§ 1º - A gratificação de que trata este artigo é devida exclusivamente durante o período de
integração do docente ao PROCIÊNCIA, não sendo seu valor incorporável, salvo para efeitos de
aposentadoria, após regulamentação específica sobre a matéria a ser editada em até 1 (um) ano,
após promulgação desta Deliberação.
§ 2º - O docente que ocupe cargo em comissão ou desempenhe função gratificada não poderá
acumular o respectivo valor com o referente ao regime de dedicação exclusiva, sendo-lhe
facultado optar por um deles, inclusive para efeitos da aposentadoria.
 

É pertinente pontuar, ainda, que a legitimidade do estabelecimento do regime de dedicação
exclusiva através de regulamentação de plano de carreira por ato da Universidade, como ato de legítimo
exercício de sua autonomia, é inclusive objeto de previsão expressa nos seguintes dispositivos da Lei
Federal de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9394 de 1996:

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para
atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos
de carreira e do regime jurídico do seu pessoal.  

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as universidades públicas
poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e salários,
atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes;

 
Veja-se que a própria Lei nº5343/2008, que finalmente veio regulamentar o plano de cargos e

carreiras dos docentes da UERJ, seguiu os preceitos da Resolução 003/1991 ao dispor sobre o regime de
trabalho docente:

 
"Art. 5º O ocupante de cargo da Carreira Docente da UERJ desempenhará suas atividades em um
dos seguintes regimes de trabalho:

I - tempo parcial, com obrigação de cumprir 20 (vinte) horas semanais de atividades;

II - tempo integral, com obrigação de cumprir 40 (quarenta) horas semanais de atividades;
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III – tempo integral, com obrigação de cumprir 40 (quarenta) horas semanais de atividades e
dedicação exclusiva, de caráter opcional."

 

De igual modo, a Lei 6.328/2012, que veio regulamentar o regime de trabalho de tempo
integral com dedicação exclusiva, também seguiu parâmetros compatíveis com os já existentes para
ingresso no regime de dedicação exclusiva na regulamentação interna da UERJ desde 1991, vejamos:

Art. 2º Considera-se, para os fins desta Lei, Regime de Trabalho de Tempo Integral com Dedicação
Exclusiva o exercício da atividade docente exclusivamente na UERJ, ficando vedado o exercício
cumulativo de outro cargo, função ou atividade particular de caráter profissional, privada ou
pública, de qualquer natureza. 
§ 1º Excepcionam-se, para fins de enquadramento no Regime de Trabalho previsto no caput, a
atividade, remunerada ou não, de: 
I - participação em órgãos de deliberação coletiva relacionada com as funções de Magistério; 
I I - participação em comissões julgadoras ou verificadoras, relacionadas com o ensino ou a
pesquisa; 
III - percepção de bolsas e direitos autorais ou correlatos; 
IV - colaboração esporádica, remunerada ou não, em assuntos de sua especialidade e devidamente
autorizada pela instituição, de acordo com as normas aprovadas pelo conselho superior
competente; 
V - exercício de cargo de provimento em comissão, no âmbito da UERJ. 
§ 2º - Normas internas da UERJ definirão o que será considerado como esporádico, para os fins de
aplicação do inciso IV do § 1º deste artigo.
 

Desse modo, podemos concluir que, apesar de só ter sido regulamentado em lei própria a
partir de 2012, o regime de dedicação exclusiva já vigorava na Universidade desde 1991, através da
Resolução nº003, tendo a UERJ regulamentado a carreira em pleno exercício de sua autonomia
administrativa, conforme estabelecido expressamente no art. 54 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional, razão  pela qual sua existência também já veio prevista desde a primeira lei da carreira, a
Lei Estadual nº 5343 de 2008. 

 
O ingresso no referido regime sempre foi, inclusive, mandatório para todo docente que

visasse participar no Programa de Incentivo à Produção Científica, Técnica e Artística - PROCIÊNCIA,
que sempre foi de extrema relevância para a realização da pesquisa no âmbito da Universidade.

 
Nesse prisma, em alguns casos, a adesão pelo docente ao regime de dedicação exclusiva,

com o cumprimento de seu trabalho com as respectivas restrições, e cuja violação poderia inclusive
ensejar uma falta funcional, pode ter se dado, regularmente, com base em regramento anterior ao
início da vigência da Lei 6328/2012, que estabeleceu nova regulamentação e previsão de acréscimo de
remuneração para este regime, o que não impede que os servidores que estivessem a eles submetidos
tenham completados os 5 anos no regime, contabilizando o período em que comprovadamente já o
cumpriam, antes mesmo de 2012.

 
Caso contrário, no passado, todos os docentes, de todos os regimes, deveriam de ter

aguardado 5 anos após a promulgação da Lei 5343/2008, para fazerem jus aos respectivos proventos, o que
obviamente não ocorreu, tendo sido devidamente contabilizado o período que antecedeu a lei.  Ou seja, a
ausência de lei ordinária anterior, regulamentando a carreira, não significa que os atos da UERJ
previamente editados não surtiam efeitos.

 
Portanto, me parece que a hipótese dos professores que, ao se aposentarem, estavam

cumprindo o regime de dedicação exclusiva há 5 anos, antes mesmo de 2012, também se encaixariam nos
moldes do §5º do art. 9º da Resolução  nº05/2019 do Conselho Universitário da UERJ (que repete o
regramento do art. 1º, §3º, da Resolução 09/2017 ora revogado), abaixo transcrito:

 
"§ 5º - Para efeitos previdenciários, o docente que optar pela aposentadoria regulada na forma
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do Art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005 (integralidade com paridade),
deverá estar no exercício do cargo no Regime de Trabalho de Tempo Integral com Dedicação
Exclusiva por, no mínimo, 05 (cinco) anos ininterruptos. A hipótese de suspensão com
contribuição previdenciária de que trata o parágrafo anterior não acarretará perda do direito
desta opção de aposentadoria."

 
Ora, se o docente já havia cumprido 5 anos no regime de dedicação exclusiva no momento

da aposentadoria, mesmo antes do acréscimo remuneratório previsto em 2012, posteriormente integrado ao
vencimento-base pela Lei 8.267 de 2018 (tal como ocorre na lei do magistério federal nº 12.772 de 2012),  é
certo que, pelo instituto da paridade, o mesmo faz jus a integralidade de seus vencimentos, contabilizando
este novo valor em seus proventos.

 

Este é o verdadeiro sentido da paridade, como podemos colher da manifestação da Diretoria
Jurídica do RIOPREVIDÊNCIA, nos autos do processo nº E-26/102219/2018, com relação
à autoaplicabilidade das regras constitucionais de paridade, quando da análise das alterações trazidas
pela Lei Estadual 7.423/2016 à Lei Estadual nº5343/2008, que rege a carreira docente desta Universidade,
não sendo possível vislumbrar impedimento a igual raciocínio no caso dos docentes inativos que
estiveram no regime de dedicação exclusiva, a vista do teor da Lei Estadual nº 8267/2018.  Vejamos:

 
          “No tocante aos dispositivos constitucionais garantidores do direito à paridade
remuneratória entre servidores ativos, inativos e pensionistas, embora tenha, de início, existido
divergência sobre a sua autoaplicabilidade, o Eg. STF consolidou o entendimento de que os
preceitos constitucionais contidos na redação original do art. 40, §4º, e na redação dada ao art.
40, §8º pela EC 20/98 são autoaplicáveis, veja-se:
 
EMENTA (...) 1. As normas contidas nos parágrafos 4º e 5º do art. 40 da Constituição Federal
são auto-aplicáveis. A revisão dos proventos da aposentadoria e a extensão aos inativos de
quaisquer benefícios e vantagens concedidos aos servidores em atividade pressupõe, tão-
somente, a existência de lei prevendo-os em relação a estes últimos. Uma vez editada lei que
implique outorga de direitos aos servidores em atividade, dá-se, pela existência da norma
constitucional, a repercussão no campo patrimonial dos aposentados. (...) (STF, Rel. Min.
Mauricio Corrêa, Ag. n. o 173851-1,DJ de 26.04.96)
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRATIVO. LEI ESTADUAL N. 7.301/73 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
APOSENTADORIA. PROVENTOS. EXTENSÃO. ARTIGO 40, § 8º, DA CONSTITUIÇÃO DO
BRASIL. AUTO-APLICABILIDADE. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA N. 280 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. 1.       As normas contidas no artigo 40, § 8º, da Constituição do Brasil,
são auto-aplicáveis. A revisão dos proventos da aposentadoria e a extensão aos inativos de
quaisquer benefícios e vantagens concedidos aos servidores em atividade pressupõe, tão-
somente, a existência de lei prevendo-os em relação a estes últimos. Uma vez editada lei --- no
presente caso, a Lei Estadual n. 7.301/73 --- que implique outorga de direito aos servidores em
atividade, dá-se, pela existência da norma constitucional, a repercussão no campo patrimonial
dos aposentados. 2. Ademais, para dissentir-se do acórdão recorrido, seria necessário o reexame
de legislação local, circunstância que impede a admissão do recurso extraordinário ante o óbice
da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STF, AI 656.615/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Eros Grau, Julgamento em 12/02/2008, DJe de
14/03/2008)
 
Como se detrai da leitura dos julgados colacionados acima, a extensão destes efeitos aos
servidores aposentados e aos pensionistas regidos pela paridade trata-se de imperativo que
exsurge da própria força normativa de comando constitucional autoaplicável e autoexecutório.
Esse também é o entendimento adotado pela d. PGE/RJ, como se verá a seguir.
 
No tocante ao artigo 7º da EC 41/2003, embora não tenha o Pretório Excelso se manifestado
ainda acerca de sua autoaplicabilidade, entende-se, salvo melhor juízo, também partilhar da
mesma característica, fazendo efluir os seus efeitos independentemente de integração normativa
infraconstitucional.” (Parecer/RIOPREV/DJU  nº002/2019 -  BJVR, subscrito pelo Ilmo. Dr.
Baltazar José Vasconcelos Rodrigues, Procurador do Estado, datado de 15/02/2019)"
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Ressalto, ainda, que a questão da autoaplicabilidade dos efeitos da Lei Estadual nº
8267/2018 já foi objeto de análise no Parecer nº30/2021/LB/PGUERJ08/PGUERJ, da lavra da I. Dra.
Leticia Binenbojm no processo SEI-260007/014832/2021.

 
Assim, tendo os docentes, comprovadamente, permanecido no regime de dedicação

exclusiva (previsto no art. 5º, III, da Lei nº5343/2008 e no art. 40, III, Resolução nº003/1991) por 5 anos
ininterruptos, até o momento da aposentadoria, mesmo que tenham ingressado com base em regramento
anterior à Lei 6328/2012, entendo que farão jus ao cômputo do respectivo vencimento em seus proventos,
com base no seu direito constitucional, autoaplicável, à paridade e integralidade, devendo ser reconhecido
o pleito da ASDUERJ apenas com relação aos docentes que constam no presente requerimento e que a
SGP consiga confirmar a permanência no regime de dedicação exclusiva através da sua participação no
PROCIÊNCIA por mais de 5 anos.  

 
Entretanto, entendo que não deve ser acolhido o pleito dos docentes que se aposentaram

no referido regime antes de completarem 5 anos na dedicação exclusiva, apenas com base em suas
declarações de imposto de renda, vez que, ainda que o vencimento percebido na UERJ fosse a sua única
fonte de renda, o referido regime já existia desde 1991, e os mesmos optaram em não aderir ao mesmo e,
assim, não cumpriram as suas regras diferenciadas e restritivas, nem ficaram sujeitos a responder
administrativamente no caso de seu descumprimento.

 

Por fim, é importantíssimo ressalvar entendimento reiterado desta PGUERJ (exarado no
processo E-26/007/7138/2016, entre outros) no sentido que, nos moldes da Legislação de regência do
RIOPREVIDÊNCIA, a UERJ não possui competência para revisão de proventos dos servidores
inativos, que compete exclusivamente ao órgão previdenciário, razão pela qual a presente análise
jurídica desta Procuradoria, embora pertinente como elemento informativo, ante o conhecimento mais
especializado da legislação estatutária aplicável aos servidores da Universidade, não permite ao
Administrador desta Universidade determinar qualquer alteração em proventos, sem que haja decisão
prévia do RIOPREVIDÊNCIA autorizando-a, em especial com relação ao pagamento de eventuais verbas
retroativas, haja vista o impacto financeiro que podem gerar à autarquia previdenciária.

 

Por todo o exposto, me parece que o questionamento apresentado pela ASDUERJ merece,
sim, parcial acolhimento, para reconhecer que os docentes que contavam com mais de 5 anos no regime de
dedicação exclusiva, devidamente comprovado pela sua participação no programa PROCIÊNCIA,
possuem, de fato, direito a revisão de seus proventos com base em seu direito de paridade/integralidade
tendo em vista o disposto na Lei 8.267 de 2018, que alterou o vencimento-base dos docentes em regime de
dedicação exclusiva, vez que o referido regime já vigia na UERJ previamente à Lei 6.328/2012, que
apenas o regulamentou.  Desse modo, caso V. Exa. esteja de acordo, entendo que cumpre ao Magnífico
Reitor o encaminhamento do feito com a presente análise ao RIOPREVIDÊNCIA para apreciação do
pleito revisional da ASDUERJ.

 

À superior consideração.

 
 
 

Renata Barros Leão Silva
Subprocuradora-Geral da UERJ

Id:0004176732-2 (Mat. 34.278-2)

Documento assinado eletronicamente por Renata Barros Leão Silva, Sub-Procuradora Geral da UERJ,
em 04/04/2023, às 11:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 40967626 e
o código CRC 1A0D3BFD.

Referência: Processo nº SEI-260007/036996/2022 SEI nº 40967626

Rua São Francisco Xavier, 524, - Bairro Maracanã, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20550-900
Telefone: - https://www.uerj.br/ 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Reitoria

Of.UERJ/GR  Nº145                           Rio de Janeiro, 06 de abril de 2023
 
Ilustríssimo Senhor
CARLOS EDUARDO MERLIN
Diretor Presidente do RIOPREVIDÊNCIA
Rua da Quitanda, nº 106
Centro, Rio de Janeiro, RJ
CEP: 20091-005
 
 

 

Senhor Diretor Presidente, 

 

Cumprimentando-o cordialmente, servimo-nos do presente para expor e requerer o que
segue.

A Associação de Docentes da Universidade do Estado do Rio de Janeiro –
ASDUERJ/SSind/ANDES/SN apresentou a petição 38511650, por via da qual solicita revisão dos
proventos de aposentadorias dos docentes listados no Anexo I do documento, os quais se aposentaram
com paridade e integralidade antes do advento da Lei Estadual nº 8.267/18 e não permaneceram no regime
de trabalho de tempo integral com dedicação exclusiva por cinco anos em virtude de aposentadoria
compulsória, mas que teriam se dedicado com exclusividade ao cargo público efetivo de docente da UERJ.

 

A ASDUERJ divide os docentes listados no Anexo I da petição em dois grupos: o primeiro
composto por docentes beneficiários de bolsa da Pró-reitoria de Pós-graduação e Pesquisa, o
PROCIÊNCIA, e o segundo composto por professores que comprovaram dedicação exclusiva de fato por
meio de apresentação de declarações de imposto de renda dos anos anteriores à adesão ao regime de
dedicação exclusiva.

 

Examinando a plausibilidade dos argumentos levantados pela requerente, a Procuradoria
Geral da UERJ entendeu que o pleito mereceria parcial acolhimento (40967626 e 49678682), para
reconhecer que os docentes que contavam com mais de 5 anos no regime de dedicação exclusiva,
devidamente comprovados pela sua participação no programa PROCIÊNCIA, possuiriam, de fato, direito
a revisão de seus proventos com base em seu direito de paridade/integralidade, tendo em vista o disposto
na Lei 8.267 de 2018, que alterou o vencimento-base dos docentes em regime de dedicação exclusiva,
porque o referido regime já vigia na UERJ previamente à Lei 6.328/2012, que apenas o regulamentou.

 

Contudo, considerando que esta Universidade não tem competência para decidir pleitos
revisionais de servidores inativos, atribuição precípua do Rioprevidência, solicitamos, respeitosamente,
que V. S.ª aprecie a matéria em questão.

 

Na oportunidade, renovamos votos de estima e consideração.
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MARIO SERGIO ALVES CARNEIRO
Reitor

 

Documento assinado eletronicamente por Mario Sergio Alves Carneiro, Reitor, em 02/05/2023, às
10:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730,
de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 49931806 e
o código CRC 3A7546F9.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-260007/036996/2022 SEI nº 49931806

Rua São Francisco Xavier, 524, - Bairro Maracanã, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20550-900
Telefone: - https://www.uerj.br/ 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro

Presidência

 
À Diretoria de Seguridade,

 

Remeto os autos para ciência e providências, no que for cabível. 

 

 
Rio de Janeiro, 02 de maio de 2023

Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo Merlin, Diretor-Presidente, em 02/05/2023,
às 16:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 51244814 e
o código CRC 799D2F95.

Referência: Processo nº SEI-260007/036996/2022 SEI nº 51244814

R. da Quitanda, 106, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20091-005
Telefone: - www.rioprevidencia.rj.gov.br  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro

Presidência

 
À GERBE,

 

Trata-se de petição 38511650 da Associação de Docentes da Universidade do Estado do
Rio de Janeiro – ASDUERJ/SSind/ANDES/SN solicitando revisão dos proventos de aposentadorias dos
docentes listados no Anexo I do referido documento, os quais se aposentaram com paridade e
integralidade antes do advento da Lei Estadual nº 8.267/18 e não permaneceram no regime de trabalho de
tempo integral com dedicação exclusiva por cinco anos em virtude de aposentadoria compulsória, mas que
teriam se dedicado com exclusividade ao cargo público efetivo de docente da UERJ.

 

A Procuradoria Geral da UERJ entendeu que o pleito mereceria parcial acolhimento
(40967626 e 49678682), para reconhecer que os docentes que contavam com mais de 5 anos no regime de
dedicação exclusiva, devidamente comprovados pela sua participação no programa PROCIÊNCIA,
possuiriam, de fato, direito a revisão de seus proventos com base em seu direito de paridade/integralidade,
tendo em vista o disposto na Lei 8.267 de 2018, que alterou o vencimento-base dos docentes em regime de
dedicação exclusiva, porque o referido regime já vigia na UERJ previamente à Lei 6.328/2012, que apenas
o regulamentou.

 

Nesta seara, o Presidente do Rioprevidência foi oficiado a apreciar a matéria sob o
argumento de que a universidade em tela é incompetente para decidir pleitos revisionais de servidores
inativos. 

Sendo assim, remeto os presentes autos para análise e manifestação da área técnica.

 

 

 

 

 
Rio de Janeiro, 03 de maio de 2023

Documento assinado eletronicamente por Marcellus Von Dollinger Martin, Assistente II, em
03/05/2023, às 18:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 51361169 e
o código CRC 4DC7F8CB.

Referência: Processo nº SEI-260007/036996/2022 SEI nº 51361169

R. da Quitanda, 106, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20091-005
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro

Gerência de Benefícios

 
À Diretoria de Seguridade,

Em atenção à petição formulada pela Associação de Docentes da Universidade do Estado
do Rio de Janeiro – ASDUERJ/SSind/ANDES/SN (index 38511650), acolhida pela Procuradoria Geral da
UERJ - PGUERJ, por meio das Manifestações 2025 (40967626) e 703 (49678682), e oficiada pela
Reitoria daquela Universidade, através do documento 49931806, informamos que uma minuciosa análise
da presente demanda carece de prévio conhecimento acerca do posicionamento adotado pelo Tribunal de
Contas do Estado - TCE por ocasião do exame de legalidade nas concessões de aposentadoria relativas a
servidores inativos que permaneceram no Regime de Trabalho de Tempo Integral com Dedicação
Exclusiva e fizeram jus à incorporação do respectivo adicional aos seus proventos.

 

Desta forma, sugere-se a restituição do presente administrativo ao órgão de origem,
solicitando a instrução do posicionamento do TCE, quando da análise dos atos de aposentadoria dos
servidores inativos que incorporaram a parcela proveniente de Regime de Trabalho de Tempo Integral,
para, então, estudarmos os aspectos previdenciários de uma eventual revisão de proventos dos docentes
elencados no anexo I da Petição da Associação de Docentes da Universidade do Estado do Rio de Janeiro,
na esteira do entendimento da Egrégia Corte de Contas.

Rio de Janeiro, 01 de junho de 2023

Documento assinado eletronicamente por Rafael Dias da Nobrega, Gerente, em 05/06/2023, às 15:04,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de
agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 53140575 e
o código CRC FB1515FC.

Referência: Processo nº SEI-260007/036996/2022 SEI nº 53140575

R. da Quitanda, 106, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20091-005
Telefone: 0800-285-8191 - www.rioprevidencia.rj.gov.br  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro

Presidência

 
Á UREJ/GR

Em atenção ao Ofício Of.UERJ/GR Nº145, venho através deste, encaminhar posicionamento do
órgão técnico do Rioprevidência, conforme index (53140575), acerca da impossibilidade momentânea em prestar a
informação pretendida, haja vista carecer instrução pelo órgão de origem de posicionamento do TCE, quanto à
análise dos atos de aposentadoria dos servidores inativos que incorporaram a parcela proveniente de
Regime de Trabalho de Tempo Integral.

 

 
Rio de Janeiro, 06 de junho de 2023

Documento assinado eletronicamente por Marcellus Von Dollinger Martin, Assessor, em 06/06/2023,
às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº
46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 53460500 e
o código CRC AB6CF6C9.

Referência: Processo nº SEI-260007/036996/2022 SEI nº 53460500

R. da Quitanda, 106, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20091-005
Telefone: 0800-285-8191 - www.rioprevidencia.rj.gov.br  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Procuradoria Geral da Uerj - PGUERJ

Manifestação.UERJ/PGUERJGAB  SEI Nº1294                           Rio de Janeiro,15 de junho de 2023

 

Estou de acordo com a manifestação da PGUERJ-08 e com a minuta de Ofício sugerida.

Ao Gabinete da Magnífica Reitoria, em prosseguimento.

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Henrique Couto da Nobrega, Procurador Geral da UERJ, em
15/06/2023, às 08:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 53870540 e
o código CRC D6BAB106.

Referência: Processo nº SEI-260007/036996/2022 SEI nº 53870540

Rua São Francisco Xavier, 524, - Bairro Maracanã, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20550-900
Telefone: - https://www.uerj.br/ 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Reitoria

À  AGUERJ,
 

 

Com os cordiais cumprimentos, solicitoos bons préstimo para providenciar o do Ofício NA
300/REITORIA/2023, (53961896), ao TCE.

 

Nádia Maria Mathias de Adrade

Assessora Especial

Id 2526753-1 

 
Rio de Janeiro, 20 de junho de 2023

Documento assinado eletronicamente por Nadia Maria Mathias de Andrade, Assessora Especial, em
20/06/2023, às 13:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 54201050 e
o código CRC 21D87EB3.

Referência: Processo nº SEI-260007/036996/2022 SEI nº 54201050

Rua São Francisco Xavier, 524, - Bairro Maracanã, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20550-900
Telefone: - https://www.uerj.br/  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Auditoria Geral da Uerj

 
Ao Magnífico Reitor,

Em devolução, após encaminhamento do Ofício ao TCE/RJ.

 

Atenciosamente,

 
JORGE LUIZ DE JESUS GOULART

COORDENADOR ADMINISTRATIVO - AGUERJ
ID 4413569-6

 
MARCIA MARQUES DA COSTA

AUDITORA GERAL DA UERJ
ID 2561275-1

 

 
Rio de Janeiro, 20 de junho de 2023

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz de Jesus Goulart, Coordenador(a)
Administrativo(a), em 20/06/2023, às 17:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos
art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Marcia Marques da Costa, Auditor(a) Geral, em
20/06/2023, às 17:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 54236713 e
o código CRC 0DF734A3.

Referência: Processo nº SEI-260007/036996/2022 SEI nº 54236713

Rua São Francisco Xavier, 524, - Bairro Maracanã, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20550-900
Telefone: - https://www.uerj.br/  

Despacho de Encaminhamento de Processo 54236713         SEI SEI-260007/036996/2022 / pg. 21

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6

	Despacho de Encaminhamento de Processo 38666121
	Manifestação 703 (49678682)
	Manifestação 2025 (40967626)
	Ofício - NA 145 (49931806)
	Despacho de Encaminhamento de Processo 51244814
	Despacho de Encaminhamento de Processo 51361169
	Despacho de Encaminhamento de Processo 53140575
	Despacho de Encaminhamento de Processo 53460500
	Manifestação 1294 (53870540)
	Despacho de Encaminhamento de Processo 54201050
	Recibo RECIBO_TCE (54235342)
	Despacho de Encaminhamento de Processo 54236713

